A construção da memória da matemática no Brasil:
lembranças, esquecimentos e conflitos na internet.

Diogo Franco Rios

Mestrando em Ensino, Filosofia e História das Ciências
UFBA/UEFS
A proposta deste trabalho é analisar a construção da memória da matemática no Brasil com base na identificação das lembranças, dos silêncios, das disputas e dos conflitos entre os sujeitos-que-lembram, considerando como veículo para o acesso a tais mecanismos sociais da memória e, simultaneamente, como um lugar privilegiado para a realização, apropriação e negociação da memória coletiva, as páginas institucionais e pessoais da internet.
Por um lado, têm-se uma discussão mais ampla sobre memória coletiva no âmbito da teoria da História, segundo a qual, práticas de memória são criadas pelas instituições e grupos com o intuito de interferir na identidade coletiva, tema que envolve questões fundamentais, como por exemplo, a produção de lugares de memória
 pela sociedade contemporânea.
Por outro lado, com o advento das novas tecnologias de comunicação e informação, especificamente da internet, a sociedade como um todo tem se modificado com a finalidade de acompanhar as tão aceleradas mudanças que essas novas tecnologias propõem, interferindo inclusive em algumas práticas que os grupos usavam para evidenciar aspectos de seu passado, o que propiciou uma discussão mais recente a respeito da virtualização das instituições.

Tomando como referencial as discussões citadas, este trabalho discute o uso da internet como um lugar de memória para os matemáticos e a matemática no Brasil. Para tanto, foi escolhido o processo de afastamento de Leopoldo Nachbin e do grupo de Análise Matemática que liderava no Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada no início da década de 1970.
Buscaremos identificar de um lado a memória do grupo que se manteve no IMPA, assumindo o controle institucional nos últimos trinta anos e, de outro, as memórias daqueles que não encontram tribuna para suas práticas de memória e para a apresentação de suas versões alternativas acerca do episódio no site oficial do Instituto. Apontar a heterogeneidade das memórias acerca desse episódio ajuda a desnaturalizar a versão oficial que tenta se organizar e se estruturar como uma memória coletiva estável, revelando a existência de conflitos e disputas no interior da própria corporação.
História e Memória
A discussão da relação entre história e memória tem ocupado a historiografia contemporânea, produzindo um vasto material a respeito. Inicialmente, Bergson analisa a memória individual como um fenômeno privativo e interno
, abordagem fortemente atacada pelo sociólogo Maurice Halbwachs
 que, distinguindo a memória individual da memória coletiva, considera ambas como fenômenos construídos socialmente, submetidos a flutuações, transformações e mudanças em função das relações estabelecidas entre os indivíduos e os grupos sociais.

Aprofundando e estendendo o debate, Nora
 discute a supremacia da história sobre a memória nas sociedades contemporâneas, tratando ainda da produção e manutenção dos “lugares de memória”, da necessidade individual e grupal de se fazer percebido, de registrar de alguma maneira sua presença no mundo e na história, de se fazer lembrar pelas próximas gerações.
[...] a passagem da memória para história obrigou cada grupo a redefinir sua identidade pela revitalização de sua própria história. O dever de memória faz de cada um o historiador de si mesmo. [...] Todos os corpos constituídos, intelectuais ou não, sábios ou não, apesar das etnias e das minorias sociais, sentem a necessidade de ir em busca de sua própria constituição, de encontrar suas origens.

As sociedades tradicionais que preservavam suas memórias a partir dos rituais orgânicos de transmissão para as gerações mais novas, mantendo com as mesmas um forte sentimento de continuidade foram substituídas por sociedades desritualizadas que dessacralizam e nas quais se privilegia o novo ao invés antigo e o futuro ante o passado, ocasionando uma forte ruptura com o passado pela aceleração da história. 

A memória nas sociedades historicizadas mantém-se apenas de maneira residual e confinada em lugares socialmente legitimados para depositá-la, como por exemplo, os museus e os arquivos públicos, transferindo para tais “restos” preservados a responsabilidade de portarem o testemunho do passado para as gerações vindouras, que já não se mantém as práticas coletivas de recordação do vivido.
Nenhuma época foi tão voluntariamente produtora de arquivos como a nossa, não somente pelo volume que a sociedade moderna espontaneamente produz, não somente pelos meios técnicos de reprodução e de conservação de que dispõe, mas pela superstição e pelo respeito ao vestígio. 

Nora retoma então a discussão dos “lugares de memória”, que segundo ele, são gerados em conseqüência dessa ruptura e na tentativa de preservar uma memória que já não existe mais. “Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais”.

Nessa perspectiva, o lugar de memória não teria apenas uma referência material, como um depósito de arquivos, podendo ser simbólico ou funcional, como por exemplo, um minuto de silêncio ou um testamento. Ou seja, pode ser associado também a uma prática ou ritual realizado, por um indivíduo ou corporação, de culto ao passado, num desejo de salvá-lo do esquecimento.
É a partir desses lugares que os grupos têm a oportunidade de expor suas memórias, valores, identidade, suas características e fatos mais marcantes, e onde as novas gerações têm condições de aprender como, nos primórdios, ou simplesmente nas gerações ascendentes, seus representantes atuaram, construíram tais valores e estabeleceram os mitos que lhes foram deixados. Estabelecendo-se um possível elo de continuidade entre as gerações novas e as mais antigas, onde a memória, com seu caráter vivo e em constante atualização, exerce o papel primordial para a identificação daqueles que se consideram membros dessa coletividade.
Entram em jogo nesse contexto os rituais criados no interior dos grupos a fim de interferir nessa memória coletiva. As comemorações, por exemplo, buscam enaltecer aspectos “positivos” da organização, cultuando certos acontecimentos e personagens – heróis – do passado, aqueles eventos considerados como fundadores, a força propulsora dos ideais do grupo, a fim de atualizá-las nos membros atuantes.

Em resumo, os rituais ou práticas de memória, sejam elas das mais variadas modalidades, são fundamentais na recuperação desse passado coletivo, pois remetem à tentativa de preservar os valores e crenças de um grupo, à manutenção do elo entre as gerações passadas e atuais e à atualização das razões de ser da corporação.

Uma vez que os indivíduos são levados por esses rituais a se identificar como parte integrante do grupo, assumem o papel de representantes fiéis de seus ideais e valores, passando a reforçar e defender a imagem que o grupo tenta forjar de si, interna e externamente, por serem portadores e transmissores de suas crenças e memórias, num processo de renovação dinâmica da identidade coletiva, já que cada membro internaliza de um modo diferente esse conjunto de valores e regras, numa dependência direta do lugar que ocupam nesse contexto social.

Pollak
, no entanto, questiona a estabilidade e homogeneidade da memória coletiva, características destacadas por Halbwachs, acentuando, em contrapartida, a existência no grupo de várias memórias que entram em disputas ou conflitos no processo de constituição da memória coletiva. Para efetuar esta contraposição, entre o caráter supostamente estável e homogêneo da memória coletiva e o seu caráter potencialmente instável e heterogêneo, ele parte para uma revisão da premissa metodológica adotada por Halbwachs – a memória é um fato social que deve ser investigada como se fosse uma coisa – que o leva à identificação dos diferentes pontos de referência para a estruturação e organização da memória coletiva.

Entre esses pontos de referência estão os lugares de memória, os monumentos, o patrimônio arquitetônico, as paisagens, as datas e personagens históricos, as tradições e costumes, certas regras de interação, o folclore e a música, as tradições culinárias, tomados como indicadores empíricos da memória coletiva de um grupo, que define, assim, o que lhe é comum e o que o diferencia dos outros, o que fundamenta e reforça os sentimentos de pertencimento dos seus integrantes e as suas fronteiras sócio-culturais.
A abordagem produzida por Halbwachs enfatiza a força institucional da memória coletiva, a sua duração, continuidade e estabilidade, as funções positivas que desempenha na vida social, o reforço da coesão social, não pela coerção, mas pela adesão afetiva ao grupo. Dessa forma, a memória coletiva não é uma imposição, uma forma específica de dominação ou violência.
Pollak anuncia a inversão de perspectiva que marca certos trabalhos atuais sobre a memória e fixa logo de início uma de suas premissas básicas: o caráter potencialmente problemático de uma memória coletiva. Numa perspectiva construtivista, segundo ele, não se trata mais de lidar com os fatos sociais como coisas, mas de analisar como os fatos sociais se tornam coisas, como e por quem eles são solidificados e dotados de duração e estabilidade. Em outras palavras, quais os processos e atores que intervêm no trabalho de constituição e de formalização das memórias? 
A sua tese é que, sendo a memória coletiva intensamente organizada e estruturada, a sua constituição resulta das disputas seletivas entre as memórias dos grupos concorrentes, num jogo de negociações que ora concilia, ora põe em conflito a memória coletiva, as memórias individuais e grupais.
Depois de acentuar o caráter destruidor, opressor e uniformizador das memórias coletivas, em particular da memória nacional, ele destaca a importância das memórias subterrâneas, guardadas ou escondidas, silenciadas ou ignoradas, das memórias dos integrantes das culturas minoritárias ou dominadas, das memórias dos excluídos e dos marginalizados, das memórias traumáticas, das memórias proibidas e clandestinas, das memórias da dominação e dos sofrimentos, que jamais puderam se exprimir publicamente, que prosseguem vivas e subversivas no silêncio, transmitidas por muito tempo entre gerações sucessivas, em redes de sociabilidade, familiares, de amizade ou solidariedade, acumulando ressentimentos, aguardando oportunidades para manifestação, pois o silêncio sobre o passado não leva ao esquecimento, ao contrário, esconde a resistência à memória institucionalizada.

Nos momentos de crise, essas memórias proibidas ou clandestinas emergem questionando a memória coletiva instituída, disputando a hegemonia com as outras memórias, abrindo espaços para reivindicações imprevisíveis, para contestações inesperadas. Pollak acrescenta que esse processo de disputa e negociação, de seleção de lembranças, silêncios e esquecimentos na constituição das memórias, se aplica a todas as formas de memória, individual, coletiva, grupal, familiar, corporativa ou nacional.
O problema de longo prazo para as memórias clandestinas ou subterrâneas é o de sua transmissão entre gerações sucessivas até o momento em que possam invadir o espaço público, romper com o silêncio e expressar suas contestações e reivindicações. Já para as memórias oficiais, seus problemas envolvem o processo seletivo de organização e estruturação de modo a gerar credibilidade e aceitação, seja no âmbito(s) do(s) grupo(s), seja no âmbito da sociedade como um todo.
Ou seja, a constituição de uma memória coletiva depende de um trabalho intenso, pois uma montagem ideológica normalmente é precária e frágil. Pollak discute então o trabalho de constituição da memória coletiva, que ele chama de trabalho de enquadramento da memória, com base na resposta para a seguinte questão: quais as funções das memórias coletivas fortemente constituídas? Segundo ele, sendo a memória uma
Operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que se quer salvaguardar, integra-se [...] em tentativas mais ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, aldeias, regiões, clãs, famílias, nações etc. A referência ao passado serve para manter a coesão dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade, para definir seu lugar respectivo, sua complementaridade, suas oposições irredutíveis.

São duas as suas funções essenciais: manter a coesão interna e definir as fronteiras do grupo. Isso implica, por um lado, em fornecer um quadro e pontos de referência, por outro lado, numa ligação estreita entre memória e identidade, já que para a constituição do sentimento de identidade individual e coletiva são necessários sentimentos de unidade física, dado pelos limites do corpo ou pelas fronteiras do grupo, de continuidade temporal, moral e psicológica, e de coerência de um indivíduo ou grupo na sua construção de si próprio, e a memória é essencial para a formação desses sentimentos.
A formação de uma identidade individual ou coletiva pressupõe a construção de uma imagem de si, para si e para os outros, em outras palavras, a construção ao longo da própria existência de uma imagem que representa a maneira como o indivíduo ou o grupo percebe-se a si próprio e como quer se apresentar e ser percebido pelos outros. Todavia, o outro, a alteridade é o elemento que escapa ao indivíduo e ao grupo na construção da identidade. “Se é possível o confronto entre a memória individual e a memória dos outros, isso mostra que a memória e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e intergrupais, e particularmente em conflitos que opõem grupos políticos diversos”. 

Portanto, se, por um lado, a constituição da memória e da identidade do grupo devem atender seus objetivos de reconhecimento internos e externos, no âmbito do próprio grupo e na sociedade, por outro lado, a diversidade de memórias produz disputas e litígios no grupo, assim como muitas memórias dificultam a valorização do grupo na sociedade. Por conta destes dois aspectos, integrantes do grupo que viveram os mesmos acontecimentos, que deveriam por isso sentir-se identificados com a mesma memória coletiva, divergem nas formas particulares de lembrar esses acontecimentos.
Esses conflitos são evidentes na memória de organizações constituídas por famílias, por exemplo, de caráter político ou ideológico, pois cada uma quer ter reconhecida sua interpretação do passado, sua memória específica. A elaboração desse tipo de memória requer um trabalho árduo, que leva tempo, que consiste na valorização, hierarquização e seleção das datas, personagens e acontecimentos.
Essas proposições de Pollak estão em geral de acordo com certos representantes da “nova” história cultural, como Ginzburg e Thompson
, que de formas diferentes propõem um compromisso ético e político para o historiador, de ouvir a voz dos homens e mulheres que não integraram os grupos sociais dominantes ou hegemônicos, buscando entender seus pontos de vista e suas versões do vivido, em suma, construindo com eles uma história “vista de baixo”.

Além disso, o extraordinário interesse que a cultura vem despertando de formas diferentes entre os historiadores, pelos menos nos últimos quarenta anos, seja como objeto próprio da pesquisa histórica, seja como uma das dimensões da vida humana e social privilegiadas pelas abordagens históricas, seja até como um aporte teórico-metodológico oriundo da antropologia, acrescentou uma dimensão extra ao debate, já que cultura é memória
, já que a cultura faz parte da memória - “O que existe são os fragmentos daquela cultura na memória e na lembrança de alguns [...] a cultura de antes será tratada como lugar, presente na memória individual e na conservação de algumas tradições.”

Carlo Ginzburg
, por exemplo, um dos expoentes contemporâneos da história cultural, defende que a memória pode dizer mais do que a história para o esclarecimento dos fatos em determinadas situações ou em relação a determinados aspectos, ou ainda, a história se associa à memória por reconhecer sua incapacidade de construir uma interpretação totalizante dos fatos ocorridos.

Definindo a cultura como um campo de forças dividido e contraditório, não unitário, nem homogêneo, conformado por universos diferentes, da cultura hegemônica e das culturas subalternas, Ginzburg argumenta que as diferentes classes e grupos sociais afirmam suas próprias culturas, diferentes da hegemônica, embora submetidas e subsumidas, com suas próprias lógicas, suas expressões singulares, embora comuniquem-se ao mesmo tempo trocando elementos, visões de mundo, motivos e configurações – tese da circularidade cultural.

Carlo Ginzburg defende que o historiador avance sobre as fronteiras invisíveis, mas poderosas que separam os territórios próprios dos intelectuais críticos dos territórios próprios das classes populares, fazendo com que eles produzam suas pesquisas olhando-as de fora. O objetivo é resgatar a história, a memória e a identidade das classes populares a partir dos seus próprios discursos, da sua própria voz, fazendo-as protagonistas da história, algo que sempre lhe foi negado seja pela história tradicional, seja pela memória oficial.
Há uma mudança metodológica fundamental, pois o foco não está mais nos perseguidores, nos dominadores, nos grupos e classes hegemônicas, na sua cultura, memória ou identidade, mas está nos perseguidos, nos dominados, nos grupos e classes subalternas, na sua cultura, memória e identidade, nas formas como viveram e produziram suas condições de vida, nas formas como resistiram, em particular aqui, nas formas como trabalharam suas memórias, que constituíram suas identidades.
Edward P. Thompson, cuja influência sobre Ginzburg é reconhecida, diz algo semelhante sobre o papel do historiador, trazendo-lhe uma proposta de atitude ética, de ouvir e registrar a voz dos homens e mulheres que não ocuparam lugares de destaque na sociedade, buscando entender seus pontos de vista e suas versões dos fatos ocorridos, deixando de privilegiar somente os indivíduos proeminentes, suas instituições e grupos e tomar a história “vista de baixo”, desprendendo-se do caráter universalista da história e permitindo “a possibilidade da classe operária de reconhecer-se como sujeito ativo da história”.

Internet e Memória: o caso do IMPA
A passagem da oralidade para escrita implicou em uma exteriorização da memória, tanto em função do interesse em preservar por um período mais longo o registro dos grandes feitos e personalidades quanto pela incapacidade humana de acumular um volume muito grande de informações, possibilitando um maior distanciamento tal que fez surgir a crítica às fontes e às lembranças, numa crescente busca pela construção de padrões e modelos de escrita, além de preocupações relacionadas à originalidade e a preservação do documento.

Com o surgimento e disseminação das novas tecnologias da comunicação e informação, com destaque para a internet, há um salto no volume de informações disponíveis, oferecendo uma capacidade de armazenamento praticamente ilimitada, o que mais uma vez questiona um padrão existente na sociedade e propondo novas questões relacionadas à memória individual e coletiva.

A memória informacional, digitalizada e arquivada em bits de memória eletrônica, totalmente separada do indivíduo torna-se tão objetivada que em nada se assemelha àquela orgânica e vivida nas práticas de memória das sociedades orais. Tal informatização interferiu inclusive no modo como as sociedades contemporâneas se relacionavam com a memória, abrindo novas questões inclusive a respeito dos métodos de análise e registro da mesma, critérios como verdade e originalidade do documento, por exemplo, perdem a ênfase em proveito da operacionalidade e da velocidade com que as informações são disponibilizadas e circulam na rede mundial de computadores.

Segundo Ribeiro
, de certo modo a informática pode ser assumida não somente como tecnologia, mas também enquanto linguagem e como tal ofereceria uma memória que lhe é própria, a memória informacional e automatizada, capaz de acumular, homogeneizar e traduzir a memória social.

Nesse sentido, uma discussão relevante é a teoria ator-rede e como esta tem sido associada à internet, onde a metáfora do rizoma pode muito bem aplicar-se: pontos extremos e variados, interligando-se e partilhando de uma mesma seiva, que se distribui a todos, dos mais centrais aos mais periféricos. E, seguindo a compreensão de Latour, há na relação estabelecida na rede essencialmente trans-formação, pondo o destaque na ação, no processo de fabricação e transformação a partir dos atores envolvidos.

Fabricação que se faz em rede, através de alianças entre atores humanos e não-humanos. É importante sublinhar que o que está sendo frisado é a noção de ação, ação de fabricação. Então na noção de rede o que importa para Latour não é só a idéia de vínculo, de aliança. Mas sim o que estes vínculos produzem, que efeitos decorrem de tais alianças.

Então, interessa mais que a facilidade com que a internet conecta e “aproxima” as pessoas navegando em seus computadores interligados com ou sem fio, os atores envolvidos, como esses se relacionam e como o que fazem, como fazem e como representam suas idéias, sentimentos, identidade, memórias, etc., interferem na in-formação que circula na rede, é consumida, (re)produzida, atualizada e (re)distribuída na internet pelos seus pares e a própria ação em si de comunicar-se e interagir socialmente num meio virtual.

Adentrando a discussão, nos deparamos com o fato de, na sociedade da memória em ampliação ilimitada, contraditoriamente, destituída de lembranças, é negado ao homem o papel de suporte de sua memória. Hoje a memória é virtual e está separada do homem. Como toda memória, esta também é fragmentada, no entanto, seu acesso não se dá pelas recordações ou lembranças, mas a partir de ícones específicos; basta entrar na rede que as informações ou os “arquivos de memória” estão à disposição, sem necessariamente seguir nenhuma ordem cronológica ou de eventos, a priori.

O acesso à memória da máquina é feito de maneira aleatória, independe de seqüência e de ordem para acessá-la. A informação contida é fragmentada não enquanto programa, mas pelas infinitas combinações que o ordenamento lógico, elementar, do programa permite. A lembrança do computador é aleatória, qualquer dado serve a qualquer momento, sem se importar com a ordem ou a seqüência. Aliás, se alguma seqüência pode ser feita, ela é dada pelo sujeito, e não mais pelos objetos. O que significa um ordenamento subjetivo e relativo, e não mais absoluto. A memória da informática se prefigura como peças de quebra-cabeças, com a diferença de que os quebra-cabeças tradicionais só podem constituir uma imagem. A lembrança da informática são peças de quebra-cabeças que permitem, simultaneamente, a criação de múltiplas imagens.

O hipertexto, esse híbrido, que articula em sua composição, sons, imagens, palavras, todos, sujeito à subjetividade do leitor, diferentemente de um texto impresso, linear e submetido a uma única seqüência lógica, é editado e (re)feito a cada acesso, podendo-se afirmar que não existe mais um texto, um roteiro, uma memória...
 Apenas texto, roteiro e memória, tão fragmentados e em processo de (re)elaboração que já não se parecem com os estáveis textos imutáveis e presos ao papel. “O texto é posto em movimento, envolvido em um fluxo, vetorizado, metamórfico. [...] o texto torna-se análogo ao universo de processos ao qual se mistura.”

Tal modelo de memória se apresenta como um modelo extremamente homogeneizador na medida em que pode ser comparado com a memória oficial da nação, que se propõe memória de todos, memória comum. Daí a importância das memórias subalternas, que assim como proposto por Pollak
 – devem encontrar na rede espaços alternativos para manifestar sua resistência –, trabalho de subversão que se contrapõe às memórias privilegiadas, as quais pretensamente se colocam como a memória global, de caráter apaziguador, neutro e objetivo.

Nessa perspectiva, outra questão fundamental se apresenta: a seletividade da memória, que no âmbito da memória social tem sido bastante discutida e que deve também ser considerada ao tomarmos o ciberespaço como lugar social, e mais que isso, como lugar de memória, cabendo aqui fazer algumas considerações a esse respeito.

Recentemente, tem ganhado espaços a discussão sobre a internet como um privilegiado lugar de memória.
 Os grupos, com suas memórias, suas práticas ou rituais para a transmissão, celebração e atualização de suas tradições tais como, a produção de lugares de memória, passam por um processo de remodelação em função da necessidade de acompanhar as transformações ocorridas na sociedade como um todo, propostas pelos novos hábitos adquiridos com o uso dessas tecnologias, que propõem uma nova perspectiva de espaço/tempo.

A virtualização que incide sobre os mais diversos meios e grupos sociais atingiu também os lugares de memória que agora podem ser acessados virtualmente pelos membros do grupo, diretamente preocupados em tê-los disponíveis, por servirem como elemento fortalecedor de seus laços e identidade, como também por qualquer outro grupo ou indivíduo que de alguma maneira possa se interessar por sua existência e conteúdo. Ou seja, os lugares de memória no ciberespaço tornam-se, assim como seus representantes reais, o espaço da celebração, onde o culto à memória, é uma maneira bastante eficiente de atualizar o passado, a identidade dos grupos e os valores vividos que se deseja transmitir para as gerações seguintes que se agregam ao grupo em questão.

Conseqüência imediata desse fato é que os lugares de memória passaram a assumir também características próprias do ciberespaço, esse lugar que não é lugar, não possuindo mais um referencial geográfico definido, mas que agora se encontram disponíveis, numa outra medida de acessibilidade e a partir de outros meios que não o presencial.

Mas, voltando à questão da seletividade da memória,

Reconhecemos que a memória é sempre seletiva, o que não é diferente com a memória informacional; mas a questão aqui é que a memória dos grupos e dos indivíduos é marcada pela heterogeneidade e diversificação nas seleções, mediadas pelas mais diferentes naturezas, enquanto que, com a possibilidade oferecida pelas novas tecnologias, ela poderia tornar-se una, a partir da seleção daqueles que controlariam as tecnologias de recepção e distribuição de informações.

De maneira que, a memória virtualizada não deve ser entendida como neutra ou como homogênea no modo em que se constitui, ou ainda, que não haja intencionalidade por arte de quem a produziu. Não deixa de ser uma representação pela qual o grupo se quer fazer reconhecer, um conjunto de signos através do qual a corporação se dá a ler. Podendo, num certo sentido, ser entendida como uma espécie de documento e, como tal, transporta uma gama de interesses subentendidos.

O documento não é inócuo. É antes de mais o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio, e o que ele traz devem ser em primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado aparente.

De modo que, é preciso enxergar na exposição dessas memórias na internet os grupos sociais em ação, em suas relações com seus pares, na luta pela construção de suas identidades coletivas e ainda no modo como os atores sociais intervém visando o enquadramento da memória. Enquadramento esse que não se limita ao componente virtual da coletividade, mas extrapola à representante real desse grupo. Ou seja, pode-se dizer que as manipulações da memória realizadas na internet cumprem seu objetivo primordial se interferiram na memória do grupo em sua componente real.

Portanto, deve-se olhar para essas representações oficiais da memória coletiva dos grupos expostas na internet, em seus hipertextos, sem esquecer que não se encontra aí espaço para a manifestação das vozes dos personagens anônimos, que assim como no documento escrito teriam sérias dificuldades em ser “ouvidas”, em função da função política que se propõem a desempenhar no interior da corporação.
Como passam a funcionar para os grupos ou instituições, os lugares de memória, que agora não possuem mais simplesmente uma localização determinada, como por exemplo, os antigos salões nobres, onde mantinham seus troféus, fotografias e objetos que remetiam às épocas de ouro e, de maneira privilegiada guardavam os arquivos e objetos de memória, que atestavam seus feitos, suas contribuições mais importantes e, a partir dos quais, sua tradição, seus valores e glórias eram transmitidos e cultuados pelas gerações mais novas que se formavam?
Como, dentro do ciberespaço, a corporação dos matemáticos, caso que nos interessa especificamente, defende o culto às vitórias, às suas memórias e as lembranças de seus membros mais antigos? Como os lugares virtualizados se prestam a disponibilizar esse conjunto de restos, que se propõe a manter viva uma tradição, os traços de uma identidade que mantém unida, em torno de si, toda uma categoria de indivíduos?

Nos sites das instituições de ensino superior, em suas respectivas áreas, os departamentos de matemática, com seus colegiados, expõem, com certa distinção, em meio a informações referentes a fatos atuais, como por exemplo, a divulgação de resultados de pesquisa ou ainda organogramas de atividades, algumas narrativas relacionadas às suas trajetórias, apresentando nesse contexto, aspectos de sua identidade, a maneira como entendem a profissão, a matemática e a sociedade, na medida em que privilegiam alguns aspectos da ciência, certos eventos e áreas em detrimento de outros.

Além dos sites institucionais, onde a memória dos matemáticos acaba por se expor enquanto memória das instituições e grupos a que estão ligados, outras estratégias têm sido usadas como caminho para a preservação, celebração, culto e defesa da memória dos matemáticos brasileiros na internet. A popularização da internet como meio de comunicação e interação tem permitido que a memória dos matemáticos encontre alternativas de manifestação que extrapolem os limites dos domínios virtuais das corporações profissionais a que pertencem.

Podem ser considerados como meios alternativos os sites pessoais dos matemáticos e de seus grupos de pesquisa, sites de revistas e de pessoas interessadas na reunião e preservação das memórias e que o fazem não necessariamente como parte de sua atuação profissional, além dos blogs, orkut, etc.,esses sites blogs, orkut, etc.,jjjj para as relaç













































































 que se constituem alternativos tanto pelo fato de não necessariamente encontrarem-se vinculados aos sites das instituições matemáticas, como em função do uso de mecanismos que fogem um pouco do padrão mais estruturado apresentado muitas vezes nos sites das grandes instituições que ensinam e pesquisam a matemática no Brasil.

Outra estratégia é através da virtualização de revistas, anais de eventos, depoimentos, entrevistas, livros de memória, etc. onde os matemáticos têm oportunidade de comentar sobre eventos e episódios de sua trajetória profissional e pessoal, enfatizando sua versão e suas memórias. Porém, parte dessas iniciativas provém de instituições matemáticas, de modo que nesse espaço também há uma tendência a privilegiar certos atores e fatos associados à identidade coletiva que se tenta fortalecer. Outras iniciativas surgem de grupos de pesquisadores em história da matemática que procuram entender o processo de desenvolvimento científico da corporação levando em consideração aspectos sócio-culturais e extra-científicos que estão relacionados.

Com relação aos sites institucionais, alguns deles se destacam pelo cuidado e esforço em selecionar e disponibilizar vários espaços para a celebração de seu passado coletivo. Nesses sites pode-se encontrar desde depoimentos de personagens importantes até resumos de atas de fundação.
O Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA) é um exemplo de instituição que tem metodicamente se preocupado em disponibilizar em seus domínios na internet uma série de materiais de sua memória institucional, conectando o leitor aos pesquisadores que compõe o instituto, às pesquisas que vêem sendo realizadas, aos estudantes vinculados, eventos importantes, diretores atuais e ex-diretores, ações educacionais, datas das visitas de professores de renome internacional, além de formulários de inscrição para cursos promovidos pela instituição. Seguem algumas práticas de memória utilizadas pela direção do IMPA no intuito de fortalecer a memória oficial.
Um depoimento do pesquisador e professor emérito da instituição, Elon Lages Lima
, em que conta sua trajetória associada à trajetória da instituição e, como esta foi encontrando alternativas para resolver as dificuldades que surgiram desde sua fundação na tentativa de manter sua tradição de excelência e transmitir os valores que foram sendo construídos coletivamente ao longo do tempo. Na narrativa que faz sobre as mudanças ocorridas ao longo dos cinqüenta anos da instituição, Elon tenta associar as opções administrativas à suposta meta de sempre melhorar as condições de funcionamento, com vistas ao futuro.
Tal elemento é relevante, pois que, tanto nesse depoimento quanto na narrativa do desenvolvimento da história da instituição, exposta em outra seção, a estrutura apresentada quando se refere à atualidade parece ser a personificação daqueles desejos propostos na narrativa do passado, como se no hoje se estivesse colhendo, com sucesso, os frutos de um longo período de trabalho árduo. Quer dizer, é construído o discurso que o passado trabalhou em função do futuro e que as memórias, aí expostas, apontam para o fato que as vitórias atuais possuem uma relação de dependência dos homens e dos esforços do passado, o que os põe num lugar privilegiado dentro do grupo.
No trecho a seguir, fica clara a construção de um discurso que celebra os homens do passado e seus esforços pela consolidação da instituição. Prática de memória a favor dos “heróis” aos quais se deve o êxito atual da instituição. Prática intencional cuja função política se identifica reforça na medida em que é apresentada por um representante do grupo hegemônico no IMPA e que visa celebrar “seus” feitos e conquistas – aspectos da identidade coletiva que para o grupo diretor interessa cultuar. Nesse lugar/não-lugar
 a corporação dos matemáticos do IMPA encontra a possibilidade de projetar certas lembranças e valores para o futuro, interferindo na construção da memória coletiva.

Isso tudo não se conseguiu sem luta, sacrifício e até mesmo um pouco de sorte. A década final da era da Rua Luís de Camões presenciou a consolidação dos ganhos obtidos nos quatro primeiros anos e, no final, o empenho para conseguir a nova e definitiva sede atual, construída já nos últimos momentos da euforia econômica, às vésperas da recessão dos anos 80 novamente comprovando que a sorte freqüentemente premia aqueles que muito se esforçam. 

Em 1981 nos mudamos para o Horto. Aqui temos o espaço, a amplidão, a paz bucólica da floresta, o conforto das instalações modernas e as condições de trabalho que nos permitirão seguir nosso caminho por anos e anos mais, mostrando que é possível existir no Brasil uma instituição científica de primeiro mundo.

Outro exemplo de prática de memória pode ser percebido no link memória do IMPA no qual se encontra escrito na parte superior da página: “Este espaço será usado para preservar a memória de diversos fatos e eventos associados ao IMPA”
, demarcando claramente que aquele lugar é um lugar de memória. Mais que isso, tal demarcação demonstra a intencionalidade da utilização desse espaço a favor do fortalecimento de certa versão do passado e certa identidade coletiva, trata-se de uma política institucional que faz uso da memória como mecanismo de manipulação social.

Esse lugar não está aberto para a exposição das memórias heterogêneas que possam partir voluntariamente e espontaneamente dos membros da corporação, ao contrário, é elaborado, organizado, editado e disponibilizado pela direção da instituição, visando cristalizar certas memórias, a importância de certos personagens e eventos e produzir unidade entre os membros da corporação sobre o passado da mesma.  
Em Vídeos de eventos do IMPA, outro link que merece ser citado particularmente, além de expor para download uma série de vídeos de cursos e palestras proferidas na instituição, bem como de vários Colóquios Brasileiros de Matemática, disponibiliza 30 vídeos de palestras sobre matemática, realizadas durante as comemorações dos 50 anos do instituto, além de quatro vídeos de solenidades especiais, das quais destaco a que homenageia e confere o título de pesquisador emérito ao professor Elon L. Lima, em 2003.
Na ocasião, além dos professores convidados Paul Schweitzer e Harold Rosenberg apresentarem as principais contribuições científicas do homenageado, o próprio Elon em sua fala narra um pouco de suas memórias sobre sua trajetória pessoal e a da instituição, em todos os anos em que aí atuou.
Em tais práticas de memória apresentadas apreende-se a proeminência que Elon Lima conquistou no IMPA, tanto que lhe é concedido o “direito/honra” de traçar a trajetória da instituição, seus valores e as expectativas para o futuro. É preciso reafirmar que o discurso construído por Lima mesmo que com pretensões de homogeneidade coletiva, apresenta apenas um ponto de vista, uma versão e uma orientação/proposta, conduzidas a partir de objetivos e interesses daqueles que detêm o poder institucional.

A mesma condução também pode ser percebida no livro IMPA 50 anos
, publicação comemorativa aos cinqüenta anos de existência da instituição, no qual vários trechos merecem destaque, tanto das falas dos editores quanto dos depoentes e entrevistados, em que é defendida a necessidade de celebrar e enfatizar a trajetória da instituição, para que não seja esquecida a importância que teve para o país e, projetando sempre, que o IMPA ainda pode contribuir e muito no futuro da nação. Tais posicionamentos ante a celebração do passado institucional fortalecem a compreensão de Silva
 quando afirma que a comemoração tem o objetivo se reapropriar do rememorado, por sua força simbólica, para impulsionar o futuro.
Seguem trechos do livro, onde discursos de cunho emocional, visando a defesa do IMPA são bastante recorrentes:
Estas e outras histórias são contadas neste livro, de vários pontos de vista, mas com indisfarçável paixão comum por esta notável instituição científica em cujo ambiente os talentos, particularmente os jovens, podem desenvolver-se na plenitude de sua potencialidade.

Se depender de nós, os funcionários, os alunos e os pesquisadores do IMPA, certamente ele tem um futuro ainda mais promissor do que no passado. Temos tudo para crescer e melhorar. Porém, é bom lembrar das experiências passadas: o que demora décadas em ser construído, pode ser destruído apenas com uma assinatura irresponsável. Não é suficiente trabalhar, ensinar e pesquisar. É também nosso dever mostrar à sociedade e à classe política a nossa utilidade e relevância na sociedade para que este instituto tão singular continue florescendo.

Memórias alternativas
A criação de espaços alternativos para a celebração da memória subterrânea, não-oficial e negada, de forma alguma é nova ou criação propiciada pelas novas tecnologias de informação e comunicação. O que a internet realmente propiciou a essas memórias marginais foi a dimensão global, a difusão para um público imensamente maior, assim como fez para a informação e a memória em si: tornou-a disseminada instantaneamente numa dimensão nunca experimentada, pondo em cheque os conceito de tempo e espaço. É preciso, aí também, parafraseando Nora
, criar atas, celebrar aniversários, construir registros,... 
Para que os materiais de memória disponibilizados na internet funcionem como mecanismos de preservação de certos traços da identidade dos matemáticos brasileiros, é necessário torná-los lugares de memória. De modo que, vários matemáticos brasileiros visando interferir na memória de seu grupo ou instituição têm buscado registrar e divulgar em seus sites, suas versões de episódios e acontecimentos que participaram ou foram testemunhas.
 Os matemáticos que possuam opiniões controvérsias a respeito de certa versão cristalizada de um episódio coletivo encontram a internet como uma opção simples e viável de fazer-se ouvir e preservar o modo como, a partir do lugar social que ocupavam, acompanharam uma série de fatos de sua corporação profissional.

Sendo então um espaço alternativo e não-controlável, a internet se configura como um espaço propício para a reivindicação e luta pelo reconhecimento, preservação e registro das versões de suas memórias individuais, especialmente se não lhes for concedido espaços no seio das instituições em que atuam ou atuaram, em decorrência das disputas no interior da corporação.

No caso do IMPA, a saída de Leopoldo Nachbin e do grupo de Análise Matemática no início da década de 1970 pode ser usado como exemplo importância desse tipo de memória, uma vez que a instituição não se interessa em exibir as memórias dos dissidentes, ficando, portanto, o privilégio de expor oficialmente as memórias outorgado apenas ao grupo que permanece na instituição.
Existem algumas versões sobre o processo de saída de Nachbin e seu grupo do IMPA: a do próprio Nachbin, contida em vários depoimentos e entrevistas, publicadas em livros e revistas; as versões “oficiais” encontradas em documentos ou livros do IMPA; as versões dos seus ex-alunos e amigos de Nachbin, como o professor Luiz Adauto da Justa Medeiros – um dos maiores defensores da memória de Nachbin; além das versões dos matemáticos que permaneceram no IMPA desde aquele episódio, como o professor Elon Lages Lima – citadas anteriormente.

Depois do afastamento de Nachbin, o grupo que assumiu o controle institucional passou a considerar em suas práticas de memória, um papel secundário para os dissidentes, de modo a minimizar a perda que a saída de pesquisadores como Nachbin
 da instituição poderiam causar.
Apesar da proeminência no âmbito internacional, muito pouco é dito a respeito de Nachbin, que enquanto atuou na instituição desempenhou, juntamente com Maurício Peixoto
, a liderança da instituição, coordenando uma das primeiras linhas de pesquisa e sendo responsável pela orientação de boa parte dos doutores formados pelo instituto na época.

É importante destacar o contexto em que surgiu o IMPA, pois é um elemento muito presente em depoimentos importantes de personagens que participaram tanto do processo de criação do instituto como da saída de Leopoldo Nachbin. Luiz Medeiros narra o papel de Nachbin, inclusive na fundação do Instituto:
Em seus dias iniciais a sede do IMPA foi uma das salas do "Velho Barracão" onde funcionava o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), que também vivia seus primeiros dias. O primeiro diretor do IMPA foi Lélio I. Gama. Foi deste modo que se superou o impasse do concurso e Leopoldo Nachbin se instalou em seu novo ambiente, desenvolvendo seminários de formação e selecionando estudantes para encaminhar ao exterior a fim de completar sua formação matemática. Há quem diga que o "IMPA foi criado devido ao Nachbin e para o Nachbin".
 (grifo nosso)
A saída de Nachbin do IMPA é cercada de um discurso oficial no qual lhe atribuem iniciativas que emperravam o avanço do instituto em várias áreas de pesquisa, mantendo-se fechado para várias inovações propostas por pesquisadores recém-chegados do doutorado no exterior, de modo que sua atuação, mesmo se tratando de um fundador e líder do instituto, não estava contribuindo para o desenvolvimento a bom termo das potencialidades próprias da instituição.

Esse discurso amplamente difundido, razoavelmente cristalizado e presente na memória coletiva do instituto, a partir das falas de alguns de seus representantes ilustres e importantes no contexto político interno do IMPA é confrontada por outras memórias que associam a saída de Nachbin realmente com desentendimentos internos com personagens que à época já ocupavam um lugar de destaque e que tinham motivações particulares e políticas para que este se afastasse do Instituto. Nachbin destaca a presença de questões pessoais e políticas que interferiram no episódio:

[...] eu fui um dos fundadores do IMPA, e sai do IMPA por razões pessoais, essas brigas que ocorrem em todo lugar. [...]
Hiro - A sua discordância eventual com o IMPA, o senhor qualifica como discordância científica ou política?

Nachbin - Política, questões pessoais nas quais eu também, certamente, tive grande culpa, eu era mais jovem, mas outros também tiveram grande culpa, e eu terminei saindo do IMPA.

Por fim, como mais um exemplo das práticas de memória dos dissidentes, merece destaque as epígrafes usadas no site pessoal de Luiz Adauto da Justa Medeiros como elementos que remetem a luta pela resistência das memórias subterrâneas, a respeito da saída de Nachbin do IMPA, que apesar de não terem disponíveis espaços institucionalmente constituídos para se manifestarem, inclusive na internet, os produzem e se apropriam de meios alternativos para celebrar suas memórias.
“Muito poucos lêem e ouvem e são esses poucos que passam os recados para a posteridade”. (Alfredo Marques)
“Já conheceis a história. Contudo, iremos repetí-la. Todas as coisas já foram ditas; mas, como ninguém escuta, força é recomeçar sempre.”(André Gide)

Quer dizer, Medeiros reconhece que possivelmente suas memórias não serão lembradas ou sequer ouvidas, mas distingue também o papel que desempenha na resistência à memória institucionalizada.
Considerações Finais
No âmbito da memória oficial, o site do IMPA narra a trajetória da instituição, evidenciando o interesse de seus membros e, mais particularmente, dos seus dirigentes, de cristalizar uma memória oficializada que favoreça a valorização e hierarquização de certos personagens e acontecimentos. 
No entanto, apesar do esforço empreendido pelos dirigentes do Instituto de cristalizar uma versão homogênea do passado institucional, diversas fontes de memória alternativa, por iniciativa particular de ex-membros do instituto, ressaltam as disputas dos grupos internos concorrentes, revelando mais que memórias opostas, um campo profissional de disputas e luta pela conquista da hegemonia entre seus pares.
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